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RESUMO 
 

O estudo busca uma análise, partindo da prática educativa da Escola Zumbi dos 

Palmares do Assentamento Zumbi dos Palmares, localizado no município de São 

Mateus/ES. Apresenta a relação entre auto-organização e formação humana, levando 

em conta os sujeitos dessa relação nos quais se baseiam o processo educativo na 

escola. A auto-organização dos educandos é um processo de fortalecimento da 

coletividade e da vida de grupo, a partir da construção de sistemas orgânicos e 

democráticos de gestão. 

 O objetivo principal é descrever o sentido da auto-organização dentro do projeto do 

MST: história de luta, conhecimento popular (empírico), conhecimento cientifica e 

práticas vivenciadas, a cultura camponesa, a base de formação, os direitos e deveres 

e sua relação com a dinâmica da escola e do assentamento. Metodologicamente 

utiliza-se da pesquisa qualitativa através da pesquisa de campo, visando estudar a 

realidade local e extrair dali possíveis respostas em torno da situação problema e o 

estabelecimento entre teoria e a prática. Do ponto de vista teórico diálogo com: 

Pizetta, Freire, Pistrak, entre outros. 

É nesse contexto que o nosso compromisso enquanto educadoras e educadores 

devem ser fortalecidos por práticas transformadas e transformadoras, buscando 

desvelar tais situações institucionalizadas. 

 

 

 

Palavras-chaves: auto-organização- formação -práticas educativas. 
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INTRODUÇÃO 

 

A auto-organização como processo da formação humana comporta ambientes de 

formação dos sujeitos autônomos que valorizam a vida no/do coletivo. É necessário 

vivenciar o processo de auto-organização em um espaço de liberdade para organizar 

a vida. Para tanto, é preciso propiciar um tempo/espaço para que os sujeitos se 

encontrem, discutam questões, tomem decisões necessárias, dividam tarefas e 

responsabilidades, atuem e analisem os resultados e participem efetivamente dos 

processos como sujeitos.  

A auto-organização, concebida enquanto processo, se constitui em uma pratica 

educativa que permeia toda práxis pedagógica da escola. Os desafios concretos da 

escola e da comunidade podem servir de motivação e mediação para auto-

organização dos sujeitos que nela se encontram. 

Sendo assim, torna-se fundamental que a auto-organização seja fortalecida nos 

espaços e tempos da comunidade assentada, pois é uma referência de mantermos 

organizados de forma participativa, objetiva, transparente e consciente das nossas 

atribuições enquanto coletivo e individual, atendendo para a responsabilidade social. 

A intencionalidade deste estudo pode ser traduzida na base do trabalho pedagógico, 

sua expressão na escola, o tempo os espaços das práticas vividas, sentidas e 

trabalhadas na perspectiva como marca da escola Zumbi dos Palmares, partindo das 

práticas educativas e formativas do assentamento.  

No contexto pedagógico, torna-se necessário descrever e refletir a auto-organização 

defendida e materializada no assentamento Zumbi dos Palmares, especificamente a 

Escola Zumbi dos Palmares, localizada no município de São Mateus, ao norte do 

Espírito Santo, apresenta-se como foco deste estudo. 

O objetivo principal é descrever o sentido da auto-organização e sua relação com a 

dinâmica da escola e do assentamento. 

Especificamente, busca de dialogar teórica e praticamente sobre o sentido e a 

dimensão da auto-organização como processo de formação humana. 
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O estudo visa uma reflexão concreta em torno da seguinte questão norteadora: 

a) Como a escola materializa a auto-organização como formação humana na 

dinâmica educativa no assentamento? 

A metodologia escolhida para implementação do estudo foi a pesquisa qualitativa 

através da pesquisa de campo, visando estudar a realidade local e extrair dali 

possíveis resposta em torno da situação problema. Do ponto de vista teórico diálogo 

com: Pizetta, Freire, Pistrak, entre outros, possibilitando assim, uma melhor 

compreensão de como acontece a auto-organização como pratica educativa.  

A monografia está dividida em quatro capítulos: O primeiro capítulo apresenta um  

breve histórico do MST e da educação em áreas de assentamento do ES. 

O segundo capitulo traz uma abordagem do Assentamento Zumbi apresentando o 

histórico do assentamento Zumbi dos Palmares e a educação no Assentamento Zumbi 

dos Palmares. 

O terceiro capítulo trata da EMEIF “Assentamento Zumbi dos Palmares” bem como o 

histórico e a organização da escola. 

O quarto capítulo trata da auto-organização dos educandos enquanto processo de 

formação humana. 
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1 BREVE HISTÓRICO DO MST E DA EDUCAÇÃO EM ÁREAS DE 

ASSENTAMENTO DO ES 

 

A gênese do MST no Brasil está relacionada com a realidade econômica, política e 

social brasileira. Esse movimento carrega e sintetiza, a seu modo, características das 

principais forças em luta que atuaram para sua criação, com destaque para os setores 

progressistas da Igreja Católica e o “novo sindicalismo1" 

Fatores políticos e econômicos também contribuíram para o surgimento do MST, 

dentre elas o fim da ditadura militar, o desemprego e miséria no campo, gerados pela 

modernização da agricultura e a própria constituição da Comissão Pastoral da Terra, 

a CPT. 

O MST é considerado como um movimento social de caráter popular, sindical e político 

que, desde a sua fundação, expressa três grandes objetivos: a luta pela terra, por 

Reforma Agrária e por uma sociedade justa. 

Por volta dos anos de 1960 e 1970, com o avanço do capitalismo no campo, e 

implementações das grandes indústrias, (Companhia Vale do Rio Doce, Companhia 

Siderúrgica de Tubarão, Aracruz Celulose e Samarco Mineração) os trabalhadores e 

trabalhadoras rurais foram obrigados a deixar a terra muitos deles foram expulsos 

para morar nas periferias das grandes cidades e vilas, formando um grande 

contingente de assalariados rurais e subempregados, vivendo em condições precárias 

e subumanas. Na tentativa de buscar saídas para mudar a realidade em que viviam, 

começaram a se organizar nas CEBs, Sindicatos, partido dos trabalhadores em 

grupos para discutirem quais as formas de se exigir do governo o cumprimento do 

Estatuto da Terra no ano de 1964, lei que estabelecia a realização da Reforma Agrária, 

conforme lei 4.504/64 do artigo 2º É assegurada a todos a oportunidade de acesso à 

propriedade da terra, condicionada pela sua função social, na forma prevista nesta 

Lei.  

 
1 Novo Sindicalismo: como se convencionou chamar o movimento sindical nascido com as greves de 
1978 no ABC paulista, tem suas raízes num amplo movimento social que veio se desenvolvendo nos 
anos da ditadura e hoje continua vivo, na Central Única dos Trabalhadores-CUT. 
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Na década de 1970, registra-se também no Espírito Santo, a criação das 

Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), por meio da igreja católica e da pregação da 

Teologia da Libertação, da Comissão Pastoral da Terra (CPT) e das lutas de 

oposições sindicais nos Sindicatos dos Trabalhadores Rurais (STRs).  

Proporcionando apoio nestes espaços, o povo se reunir para compartilhar suas ideias 

e anseios. Daí realizam-se as reuniões com as famílias de agricultores e agricultoras, 

vitimados do projeto de modernização da agricultura implantado no estado do Espírito 

Santo (eucalipto e cana – de – açúcar).  

Através das CEBs, CPT e STRs começaram a conscientizar grupos de trabalhadores 

e organizavam abaixo-assinados e encaminhavam ao Governo estadual reivindicando 

terra para morar e trabalhar. Daí surge o processo de negociação que resultou na 

conquista dos Assentamentos Córrego da Areia e São Roque no ano de 1984, ambos 

em Jaguaré.  

No Estado Espírito Santo, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, 

construiu-se a partir de um processo de construção coletiva pelas CEBs, CPT e STRs. 

Nesse contexto, vítimas da sociedade pelos sucessivos modelos de desenvolvimento 

adotados ao longo da história do Brasil, conscientes da situação em que vivem, 

decidem partir para ação e lutar pelos seus direitos, historicamente negados pelas 

classes dominantes do país. 

Com a realização do I Congresso Nacional do MST, realizado em Curitiba – PR, em 

janeiro de 1985, e com a tarefa de lutar pela Reforma Agrária, por uma sociedade 

justa e consolidar o MST no Espírito Santo, as lideranças intensificou-se o trabalho de 

formação com as famílias possibilitando posteriormente o surgimento do primeiro 

assentamento. 

Essa tarefa se materializou com a realização de uma grande ocupação, no dia 27 de 

outubro de 1985, com aproximadamente 300 famílias, vindas de diversos municípios 

do norte do estado. Essa histórica ocupação ocorreu na fazenda Georgina, localizada 

no distrito de Nestor Gomes, interior do município de São Mateus, e resultou na 

criação de quatro assentamentos. O processo de negociação continuou, ainda, em 

relação aos Assentamentos de Córrego Grande, Rio Preto e Rio Ituanas, Bela Vista e 

Córrego do Balão, além de Nova Vitória e Onze de Agosto, conforme o quadro, a 

seguir.  
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Quadro 1. Relação dos Assentamentos resultantes das negociações com o Governo 
do Estado do Espírito Santo. 

Assentamento Data da criação Área / Há Nº de Famílias Município 

Córrego da Onça Março/85 90.0 08 Jaguaré  

Córrego Grande Fevereiro / 85 265.0 27 São Mateus 

Rio Preto e 

Ituanas 

Junho / 85 458.0 33 Conceição da 

Barra 

 Bela Vista Junho de/ 85 208.0 34 Montanha 

Córrego do Balão  Junho de / 85 42.0 0.7 Montanha 

Nova Vitoria Março de 86 525.0 32 Pinheiros 

11 de Agosto Agosto de /86 126.0 11 Pinheiros 

Fonte: MST/ES 2013. 

 

Seguindo firme na tarefa da conquista da Reforma Agrária, na metade da década de 

1990, o MST conquistou um número significativo de assentamentos em todas as 

regiões do estado, principalmente sul do Espírito Santo. A nível nacional, o MST 

enfrentou o modelo econômico, priorizando articulações para o debate com a 

sociedade de um projeto popular para a sociedade. Enfrentou o modelo agrícola em 

curso e desenvolveu ações de massa, contra seus símbolos (importações, 

transgênicos, multinacionais da agroindústria, Bancos, ALCA, etc.). Mas para isso foi 

necessária uma ampla aliança com outros setores sociais do campo (MPA Movimento 

dos Pequenos Agricultores, mulheres, Pastorais, etc.). Formação ideológica para 

acelerar a formação de militantes em todo o país, como um programa massivo. Com 

estas e outras ações, ganhou visibilidade e se constituiu como a principal referência 

para os movimentos populares do Brasil. Ao longo dos 37 anos de existência, o MST 

vem mobilizando as famílias Sem Terra que sonham em conquistar a terra e 

transformar sua realidade de vida, historicamente marcada pela exclusão. 

 

1.1 A LUTA DO MST NO PERÍODO DE 2000 A 2015 
 

A caminhada histórica das ocupações prossegue, em todo Estado, obtendo muitas 

conquistas que podem ser percebidas pelos 65 assentamentos, organizados em 07 

regionais, com 4.304 famílias assentadas. 
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No processo histórico, a formação foi para o MST um grande desafio e necessidade 

para o desenvolvimento socioeconômico, político e cultural das áreas conquistadas, 

embora os assentamentos de Reforma Agrária são frutos da luta, onde as pessoas 

constroem e reconstroem vidas, pertença, afirmativas da identidade coletiva e garantia 

do trabalho e produção. A conquista da terra tem sido marcada por muita luta e 

resistência onde as famílias Sem-Terra almejam conquistar um pedaço de chão para 

a sua sobrevivência, assim essa conquista também possibilitou a aquisição de muitos 

outros benefícios, tais como: uma casa digna para morar, produção e comercialização, 

disponibilizando os produtos da Reforma Agrária para o conjunto da sociedade, 

construção de escolas, que contribuem para a eliminação do analfabetismo. 

Nos assentamentos, encontramos uma produção agropecuária diversificada, espaço 

de lazer e desenvolvimento da cultura, locais de celebração, confraternização e 

comemoração. Além disso, a Reforma Agrária beneficia muitas outras famílias, seja 

pelo fornecimento de alimento, pela movimentação da economia local ou pela criação 

de postos de trabalho, que gera renda a outras pessoas e famílias. 

O MST, contando com o apoio da sociedade, vem buscando, a partir de 1985, a 

organização de famílias para lutarem pela terra. Esse trabalho tem garantido o acesso 

à terra aos trabalhadores e trabalhadoras Sem Terra. 

É uma injustiça condenar famílias inteiras a permanecerem acampadas por diversos 

anos (muitas delas, por mais de 8 anos2). Mas, é necessário continuar acampada e 

lutando para ter acesso à terra de trabalho e de moradia. 

O apoio da sociedade tem sido fundamental nesses trinta e sete anos de luta e na 

expectativa de construção de vida digna das famílias organizadas pelo MST. 

 

 
2 Acampamentos do MST-ES nas áreas da Fibria - Suzano, (1) Acampamento Índio Galdino, criado 23/05/2016 
Comunidade Córrego Bom Jesus, Distrito de Jacupemba, cidade Aracruz-ES.  Área de 505 hectare, composta por 
70 famílias (2) Acampamento Egídio Brunetto, criado 20/11/2015.  Comunidade Palhal, Distrito Bebedouro, cidade 
Linhares-ES.  Área total 1000 hectare, composta 150 famílias. (3) Acampamento Paulo Damião, criado 09/02/2016. 
Comunidade Palhal, Distrito Bebedouro, Cidade Linhares-ES. Área total 600 hectares com 130familias (4) 
Acampamento Paulo Damião 2, criado 12/09/2016. Comunidade Pastinho Do Rio Docê, Distrito de Desengano 
Cidade de Linhares-ES. Área 1400 hectare composta por 50familias. (5) Acampamento Aguinaldo Pereira, criado 
19/06/2016.  Comunidade Córrego 18, Município de Montanha. Área 1000 hectares, com 120 famílias. (6) 
Acampamento Fidel Castro, criados 20/10/2019, BR101 Município de Pinheiro-ES 480 hectares, com 80 famílias. 
Total de 610 famílias acampadas em 3.505 hectares sob posse da Fibria-Suzano no Espirito-Santo. 



17 
 

1.2  EDUCAÇÃO DO MST NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO  

Desde o começo do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) em 

janeiro de 1984 existiu a luta pela criação das escolas nos próprios assentamentos e 

acampamentos. Primeiro, por uma intuição de que isso também era um direito; depois, 

pela consciência de que se a escola não fosse ao assentamento, muitas crianças 

continuariam fora dela. Aos poucos tal exigência foi se tornando uma convicção, um 

princípio do MST. Um dos princípios filosóficos aponta que, “a educação como 

processo permanente de formação e transformação humana”. 

Assim, a preocupação com a educação veio junto com o direito a terra. As famílias, 

desde o início, buscaram alternativas no sentido de criar escolas para seus filhos. 

As famílias organizadas nos acampamentos, possibilitando um novo modo de vida, 

começaram a se perguntar: Que educação que queremos para nossos filhos? Como 

vamos educar nossos filhos? Captando esse anseio dos Sem Terra, as lideranças do 

MST-ES assumiram esse debate. Com um aglutinamento de pessoas de várias 

entidades de apoio dos acampamentos e assentamentos constituiu a equipe de apoio, 

composta por um representante do combativo Sindicato dos Trabalhadores Rurais, 

um representante da comissão dos assentados, um representante das Escolas 

Famílias Agrícolas (EFAs), do norte do Espírito Santo, um representante do Centro de 

Formação do Movimento das Escolas Promocionais do Espírito Santo (MEPES), um 

representante da Igreja Católica da Diocese de São Mateus e uma professora liberada 

pela Secretaria de Estado da Educação do Espírito Santo (SEDU/ES). 

Esse coletivo tinha a tarefa de contribuir para a discussão das questões relativas à 

escola e à educação nos acampamentos e assentamentos. A dinâmica ocorria da 

seguinte maneira: os acampados e assentados se reuniam, faziam as discussões 

sobre educação, assessorados pela equipe de apoio, produziam um documento e 

tiravam um grupo para apresentar as reivindicações junto aos órgãos públicos. 

Desde o início, adotou-se a postura de responsabilizar os órgãos públicos pelas 

condições de infraestrutura das escolas, pelo pagamento dos educadores, pelo 

material didático. Essa responsabilização se dava por meio de reivindicações.  

Ainda em 1985, os assentados, juntamente com a equipe de apoio, conseguiram 

realizar uma audiência com a Secretaria de Estado da Educação e Cultura. Dra. Ana 
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Bernardes da Silveira Rocha, no acampamento do Km 41, no qual expuseram uma 

série de reivindicações e apresentaram oficialmente o Projeto das Escolas de 

Assentamento (PIZETTA, 1999, p.154).  

O avanço da luta fez aumentar o número de escolas de assentamento. Em 1986 já 

chegava a sete escolas, o que demandava um acompanhamento mais permanente. 

Para atender a essa necessidade, a Equipe de Apoio propôs à Secretaria de Estado 

da Educação a liberação de uma pessoa para fazer o acompanhamento pedagógico 

das escolas, o que levou a SEDU a criar uma Portaria liberando a professora Magnólia 

de Souza Maia, para atuar na orientação pedagógica das escolas de assentamento 

(PIZETTA, 1999). 

Nesse período, aconteceu uma série de reuniões e discussões envolvendo as famílias 

dos acampamentos e assentamentos, visando à elaboração de uma proposta de 

educação para os assentamentos. Como resultado desse debate, que acontecia nos 

assentamentos, e das negociações com a SEDU, o Conselho Estadual de Educação 

(CEE), mediante a Resolução nº 27/86, de maio de 1986, aprovou o funcionamento 

das escolas de 1º grau, instaladas em áreas de assentamento. Todo esse fazer 

acontecia sem se ter muita clareza do caminho a ser trilhado. O caminho estava sendo 

construído coletivamente (PIZETTA, 1999). 

De acordo com Pizetta (1999), várias discussões eram feitas nesse período, mas a 

preocupação que se destacava era relativa à formação dos educadores, 

principalmente porque eles deveriam pertencer ao assentamento, e os que pertenciam 

não eram habilitados. Papel importante tiveram os monitores das escolas famílias que, 

nesse período, contribuíam na formação político-pedagógica dos educadores das 

escolas dos assentamentos. 

Apesar das negociações acordadas com a SEDU, as escolas encontravam 

dificuldades em relação aos Subnúcleos de Educação dos municípios onde se 

localizavam. Havia uma resistência em aceitar a proposta pedagógica das escolas e 

o acompanhamento (assessoria) prestado pela Equipe de Apoio (PIZETA, 1999). 

Esse fato levou a Subsecretaria de Educação a realizar uma reunião com os 

coordenadores dos Subnúcleos de São Mateus, Conceição da Barra, Pinheiros, Pedro 

Canário, Montanha e Jaguaré, cuja finalidade era discutir e esclarecer assuntos 
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referentes às escolas instaladas nas áreas de assentamento, no dia 19 de novembro 

de 1986, em São Mateus (PIZETTA, 1999). 

Inicialmente, a maioria dos educadores não era habilitada para enfrentar esta 

realidade. Diante disso, o MST desenvolveu uma série de ações no sentido de 

promover a formação dos educadores. Foram realizados cursos de Magistério, 

Pedagogia da Terra e a Licenciatura em educação do campo em parceria como a 

Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), Secretaria de Estado da educação 

(SEDU) e o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) (PIZZETTA, 

1999). 

Neste novo jeito de caminhar, surgiram grandes dificuldades em relação aos órgãos 

responsáveis pela educação escolar pública no Estado. A Secretaria Estadual de 

Educação (SEDU), que na época era representada pelos Núcleos e Subnúcleos de 

Educação, infelizmente, não reconhecia o trabalho de educação realizado nos 

acampamentos e nos assentamentos, pois fugia às regras da legalidade institucional. 

A organização foi fundamental para fortalecer e dar sustentação e apoio ao trabalho 

desenvolvido nos assentamentos e acampamentos. Foi constituída uma equipe 

denominada Equipe de Apoio, composta por representantes das entidades que davam 

apoio ao Movimento: Comissão Pastoral da Terra, Sindicatos (combativos), Igrejas, 

Escolas Famílias Agrícolas (EFA), Movimento de Educação Promocional do Espírito 

Santo (MEPES) e Comissão dos Assentados e pais. 

Com o decorrer do tempo, a proposta inicial de educação se tornou realidade. Como 

em outros estados, o MST já desenvolvia algumas experiências alternativas de 

educação. Surgiu, então, a necessidade de colocar em comum o que se fazia dentro 

de outras escolas, em outros estados onde o Movimento estava organizado. Neste 

sentido, foi proposta a realização de um Seminário para colocar em comum estas 

experiências. 

O I Seminário Nacional de Educação em Assentamentos aconteceu em julho de 1987, 

no município de São Mateus, com o tema central: O que queremos com as Escolas 

dos Assentamentos/Acampamentos. Mais de sete estados participaram deste 

seminário, quando foram propostas várias linhas políticas, definiram-se os objetivos e 
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os princípios norteadores das Escolas dos Assentamentos/Acampamentos no Brasil, 

conforme afirma PIZETTA (1999):  

O Seminário centrou-se em torno de duas questões básicas: O que queremos com as 

Escolas dos Assentamentos/Acampamentos? E como fazer a escola que queremos? 

A partir do lugar e do contexto histórico em que se dava o Seminário, essas duas 

perguntas orientaram a discussão e a elaboração da proposta pedagógica do 

Movimento. Além de discutir e aprofundar o tipo de escola/educação que se pretendia 

para os filhos dos assentados (PIZETTA, 1999, p. 161). 

De acordo Este Seminário propiciou um espaço para a troca de experiência e para a 

reflexão sobre o papel da educação para o fortalecimento da luta dos trabalhadores. 

Neste sentido, o documento final do seminário destaca que as definições refletem o 

nosso desejo de estar construindo uma educação classista, que resgate a história 

verdadeira – abafada pela escola tradicional – questione a realidade, comprometendo 

na sua transformação, que eduque para a liberdade e não para manter o sistema, que 

leva o trabalhador a reagir à dominação e a construir a sua própria história (MENDES, 

2013, p. 74).  

Neste seminário, foi constituído o Coletivo Nacional de Educação do MST, com a 

participação de um representante de cada estado presente no seminário, ao qual 

seriam incorporados membros representantes dos estados da federação, à medida 

que estes fossem avançando na área de educação nos assentamentos. 

O avanço e o crescimento do MST no estado demandavam uma melhor integração 

dos assentamentos. Em decorrência disso, em um encontro, realizado em setembro 

de 1988, em Pedro Canário, foi criada a Equipe Estadual de Educação, constituída 

por representantes dos assentamentos que possuíam escola.  

Com a mudança na estrutura organizativa do MST, em 1989, a Equipe Estadual de 

Educação passou a ser denominado “Setor de Educação”. Essa mudança se deu 

apenas em relação à terminologia, já que o vínculo com o MST, através da orientação 

do trabalho político-pedagógico, já vinha se concretizando, solidificando sua 

organização no estado. 
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Os educadores do MST do estado do Espírito Santo participaram efetivamente das 

discussões e elaboração teórica dos princípios filosóficos e pedagógicos da educação 

do MST, que foi sistematizada a partir das discussões que envolviam famílias, 

educandos e educadores, utilizando o diálogo através da organicidade do trabalho.  

O acompanhamento político pedagógico das escolas se dava a partir da organização 

do trabalho desenvolvido no âmbito do MST. Este jeito de organizar estava 

estruturado da seguinte forma: cada escola indicava dois representantes para formar 

o Setor Regional, este designava dois membros para compor o Setor Estadual, que 

por sua vez elegia dois representantes para o Setor Nacional. O Setor Estadual 

tinha/tem a tarefa de orientar, proporcionar a formação político pedagógica dos 

educadores e educadoras, educandos e educandas, famílias e comunidades em 

áreas de Reforma Agrária MST/ES, fazendo intercâmbio entre os órgãos 

governamentais e os assentamentos. 

Ressaltamos que o acompanhamento pedagógico das escolas sempre foi um desafio 

para o Setor de Educação do MST-ES. A partir de muitas reivindicações junto à SEDU, 

em 2006, o MST conquistou a contração de um grupo de sete educadores para 

atuarem como coordenadores das escolas.  

Esses coordenadores tinham um vínculo com a sala de aula de 25 horas e mais 25 

horas para desempenharem o papel de coordenação. A ação desses coordenadores 

se deu não em escolas isoladas, mas em agrupamentos de escolas chamados Polos. 

Inicialmente, foram constituídos sete Polos. 

Este fato representou uma conquista. Contudo, alguns problemas relacionados ao 

acompanhamento às escolas ainda persistiam, o que colocou a necessidade de 

ampliação do número de Coordenadores. Vale ressaltar que a proposta foi se 

construindo através da luta política dos que sonharam/sonham e 

acreditaram/acreditam na possibilidade de mudar uma realidade.  

Caminhou-se bastante, mas é preciso caminhar muito mais. Houve várias conquistas, 

mas é preciso conquistar muito mais e sonhar muito mais, inspirados nos 

ensinamentos do nosso grande mestre Paulo Freire que nos adverte sobre a 

impossibilidade de se pensar em mudar o mundo sem sonho, sem utopia e sem 

projeto (FREIRE, 2007). 
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No período inicial, as escolas criadas eram das séries iniciais; posteriormente, com a 

criação da Escola Assentamento União, iniciou-se a negociação com a Secretaria de 

Educação para aprovação da proposta de educação de Ensino Fundamental 

completo.  

O processo de negociação foi longo, iniciado em 1988, só se concretizou em 1992, 

com a aprovação pelo Conselho Estadual de Educação, através da Resolução nº 

56/92, de 7 de dezembro de 1992, do Projeto Popular de 1ª a 8ª séries dos 

Assentamentos Rurais do Espírito Santo. 

Em 2015, conforme dados do Setor de Educação do MST, registrava-se nos 

assentamentos vinculados ao MST, no Estado do ES, a existência de 26 (vinte e seis) 

escolas de Ensino Fundamental, sendo que 10 (dez) delas funcionam como unidade 

de Ensino Fundamental completo. Nas demais havia oferta apenas das séries iniciais. 

E, em 13 (treze) há a modalidade de Educação de Jovens e Adultos. Existem, 

também, 17 (dezessete) escolas de Educação Infantil mantidas pelos municípios. 

Essas escolas atendem a um total de 1519 educandos.  Podemos afirmar que a luta 

por educação nos assentamentos do MST ES avançou junto com a luta pela terra. Ao 

longo dos trinta anos de história, o MST especializou-se nas diversas microrregiões 

do Estado do Espírito Santo, ampliando sua base de apoio, conquistando novos 

aliados, desenvolvendo novas formas de luta e influenciando outras organizações e 

movimentos, tanto no campo quanto na cidade.  

O quadro abaixo mostra dados referentes às conquistas do MST no Espírito Santo. 
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Fonte MST/ES Diretrizes das Escolas de Assentamentos e Acampamentos 2015.
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PE RIO PRETO ITAÚNAS 25/06/1985 C. da Barra 30 EEUEF São Benedito 01/03/1986 EF Anos Iniciais 7 2 X

PA PONTAL DO JUNDIÁ 16/02/1986 C. da Barra 48 EEEF Assentamento União 01/03/1986 EF Completo, EE e EI 77 11 X

PA VALDÍCIO B.  DOS SANTOS 09/04/1996 C. da Barra 89 EEEF Valdício Barbosa dos Santos 1996 EF Completo, EJA, EE e EI 108 15 X

PA PAULO VINHAS 05/12/1996 C. da Barra 63 EEEF Córrego do Cedro 1997 EF Completo, EJA, EE e EI 134 16 X

PA SEZÍNIO FERNANDES DE JESUS 04/06/2008 Linhares 100 EEEF Paulo Damião Tristão Purinha 2008 EF Completo, EJA. EE e EI 118 15 X

PE BELA VISTA 14/07/1985 Montanha 34 EEPEF Bela Vista 1986 EF Anos Iniciais, EE e EI 23 3 X

PE FRANCISCO D. RAMOS 23/06/1988 Montanha 25 EEUEF Francisco Domingos Ramos 1988 EF Anos Iniciais e EJA 15 3 X

PA ADRIANO MACHADO 10/01/2005 Montanha 74 EEEF Paulo Freire 2005 EF Anos Iniciais, EJA e EI 64 7 X

PA OZIEL ALVES 10/01/2005 Montanha 55 EEUEF Rosangela Leite Alves 2005 EF Anos Iniciais e EI 21 3 X

PA PIP-NUCK 18/06/1987 Nova Venécia 50 EEEF Padre Josimo 1987 EF Anos Iniciais 15 2 X

PE 13 DE MAIO 15/05/1989 Nova Venécia 45 EEPEF José Antônio da Silva Onofre 1990 EF Anos Iniciais, EJA e EI 41 6 X

PA GAVIÃOZINHO 11/07/1991 Nova Venécia 25 EEUEF Fazenda Jacutinga EF Anos Iniciais 9 2 X

PA CELESTINA 26/12/1997 Nova Venécia 31 EEUEF Assentamento Ouro Verde 1998 EF Anos Iniciais 11 2 X

PA MADRE CRISTINA 06/07/2005 Pancas 35 EEUEF Madre Cristina 2008 EF Anos Iniciais 11 1 X

PA CASTRO ALVES 05/05/1988 Pedro Canário 129 EEEF Três de Maio 1988 EF Completo, EJA, EE e EI 159 17 X

PE NOVA VITÓRIA 17/02/1986 Pinheiros 32 EEEF Margem do Itauninhas 1987 EF Completo e EI 56 12 X

PA OLINDA II 04/02/1997 Pinheiros 87 EEEF Saturnino Ribeiro Santos 1997 EF Completo, EJA e EI 81 15 X

PA MARIA OLINDA 29/08/1997 Pinheiros 71 EEPEF Maria Olinda de Menezes 1999 EF Anos Iniciais, EJA e EI 49 7 X

PA OTAVIANO R. DE CARVALHO 29/04/2002 Ponto Belo 98 EEUEF Octaviano R. de Carvalho EF Anos Iniciais, EJA e EI 50 7 X

PA TOMAZZINI 31/12/1997 Santa Tereza 39 EEPEF Maria Julita 1998 EF Anos Iniciais, EJA e EI 28 4 X

PA ADÃO PRETO 04/01/2010 São Gabriel da Palha 39 EEUEF Assentamento Adão Preto 20/02/2013 EF Anos Iniciais 11 2 X

PE CÓRREGO DA AREIA 05/09/1984 São Mateus 31 EEEF XIII de Setembro 1984 EF Completo, EJA e EI 95 13 X

PE VALE DA VITÓRIA 19/05/1986 São Mateus 39 EEPEF Vale da Vitória 24/02/1986 EF Anos Iniciais e EI 60 5 X

PA GEORGINA 12/11/1986 São Mateus 81 EEEF 27 de Outubro 1986 EF Completo e EI 80 14 X

PA JUERANA 12/05/1987 São Mateus 18 EEUEF Padre Ezequiel 1987 EF Anos Iniciais 14 2 X

PA ZUMBI DOS PALMARES 13/12/1999 São Mateus 151 EMEF Zumbi dos Palmares EF Completo, EJA e EI 182 15 X

OBS.: 188 educadores atuam nas escolas , alguns atendem mais de uma escola. Total 1519 201 25 1
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Quadro 2. Escolas nos Assentamentos coordenados pelo MST/ES 
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Os dados acima apresentados revelam que o MST ampliou sua área de abrangência, 

desenvolvendo lutas em mais de 37% dos municípios do Estado. Esse fato demonstra 

a responsabilidade que o MST carrega ao pensar alternativas que garantam a 

permanência desse contingente de famílias no campo. A preocupação inclui a luta por 

uma educação que venha a contribuir para o fortalecimento e a melhoria da qualidade 

de vida da comunidade assentada, possibilitando a escolarização das crianças e 

jovens dos acampamentos e assentamentos. 

Ao conquistar a terra, as famílias já trazem consigo a preocupação de como garantir 

a escolarização dos seus integrantes. Essa preocupação estava presente desde os 

primeiros acampamentos e foi o motor para que emergisse uma proposta de educação 

diferenciada para os assentamentos do Estado.  

Construído de forma coletiva, o Projeto Popular das Escolas de Assentamento do 

Espírito Santo representa, por si, um impacto nas políticas públicas, pois demonstra 

que o movimento social organizado pode pensar propor e exigir os direitos 

assegurados na lei. 

É possível afirmar que houve um crescimento considerável do número de 

estabelecimentos escolares, visto que em 1986 funcionavam apenas seis escolas que 

atendiam de 1ª a 4ª séries. Pode-se destacar, também, a ampliação dos níveis de 

escolarização oferecidos, o que demonstra a preocupação do MST em proporcionar 

meios para que toda a população assentada tenha acesso à educação.  

Entretanto, percebe-se que o número de escolas de Ensino Fundamental completo 

está abaixo das demandas dos assentamentos. Por outro lado, é importante destacar 

a ausência do Ensino Médio e profissionalizante, o que prejudica o processo dos 

adolescentes e jovens dos assentamentos, que, por falta de opção, acabam indo para 

as escolas da cidade, ou ficam fora da escola. Destaca-se, também, uma ampliação 

do quadro de educadores, tanto em termos quantitativos, quanto qualitativos, já que 

em 1986 eram dezessete educadores, habilitados apenas para o magistério.  

Comparativamente, hoje mais de 50% dos educadores possui curso superior ou o está 

cursando, o que se tornou possível pela conquista do curso de Pedagogia da Terra, 
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que já está na segunda turma, pelo MST, em parceria com a Universidade Federal do 

Espírito Santo e o INCRA. 

A aprovação do projeto das escolas dos assentamentos representou uma conquista 

para o MST, porém, há uma tensão na relação com o Poder Público, que às vezes 

tem abertura e sensibilidade para os problemas vividos pelas escolas dos 

assentamentos. Em outros casos, como uma dirigente do Setor de Educação se 

referiu, “a administração pública funciona como uma cápsula blindada que é difícil de 

ser rompida”. 

É preciso ressaltar, contudo, que, devido à seriedade do trabalho desenvolvido e da 

condução coletiva do processo, essas escolas adquiriram o respeito e o 

reconhecimento do poder público. Nesse sentido, há uma disposição da Secretaria 

Estadual de Educação em discutir as demandas das escolas de assentamento para a 

continuidade do projeto 
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2 ASSENTAMENTO ZUMBI DOS PALMARES 

 

Aspectos Históricos e socioeconômicos  

O Assentamento “Zumbi dos Palmares” está localizado no KM 55, a quatro 

quilômetros da Rodovia Estadual Miguel Curry Carneiro 381, no município de São 

Mateus-ES. 

Segundo Milton Ortolani – antigo morador da região – no início do século passado a 

região do Córrego Rio Preto, na localidade do KM 55 era habitada pelos imigrantes 

europeus (sobretudo italianos) que, atraídos pela propaganda do governo, 

atravessaram o oceano em busca de terra para trabalhar. Era a chamada “Nova 

América”. 

Esses imigrantes derrubaram as matas naturais, para plantar arroz, feijão, milho, 

frutas, etc. Produziam alimentos para o sustento da família. Todo o trabalho na terra 

era realizado com a força dos familiares. Fortalecia o real sentido de agricultura 

familiar. 

Aos poucos, grande parte dessas famílias, atraídas pela propaganda enganosa e, 

inúmeras vezes pressionadas pelo poder do capital e a ilusão do chamado “conforto 

urbano”, venderam suas terras e foram morar nas cidades, esvaziando o campo e 

facilitando a concentração de terras. 

Com o tempo, aquelas pequenas propriedades que forneciam alimentos naturais, sem 

agrotóxicos, transformaram-se em latifúndio e passaram a alimentar grandes boiadas 

e criando dessa forma, uma elite rural cada vez mais forte. Enquanto isso, centenas 

de trabalhadores “sem lenço e sem documento”, ficavam à margem da sociedade, 

sem terra, sem casa, sem emprego, em suma: sem as mínimas condições de 

sobrevivência. As pequenas, médias e grandes cidades ampliavam suas favelas e 

com elas o crescimento desordenado de um Brasil peculiar: misto de miséria absoluta 

ao lado do luxo e do prazer. Resultado: violência de todos os tipos e fortalecimento do 

racismo e todas as formas de preconceito. Os políticos fechavam os olhos e lavavam 

as mãos. A força policial, ao contrário, abria os olhos para ver e identificar de fato, os 
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inconvenientes que estavam perturbando a “ordem, a paz e tirando o sossego dos 

ricos”. Eis o quadro vivo, nada romântico de um país, que na década de 80, trazia 

consigo a triste estatística de 35 milhões de abandonados.  

Cansados e indignados, a única saída para muitos descendentes daqueles que 

perderam a terra foi a ocupação.  

Segundo Fernandes (ano e página),  

a ocupação é uma realidade determinadora, é espaço/tempo que estabelece 
uma cisão entre o latifúndio e assentamento e entre o passado e o futuro. 
Nesse sentido, para os sem-terra a ocupação, como espaço de luta e 
resistência, representa a fronteira entre o sonho e a realidade, que é 
constituída no enfrentamento cotidiano com o latifundiário e o Estado. 

Foi pensando na realização de possuir terra, que aconteceu a primeira ocupação na 

fazenda Rio Preta no dia 20 de julho de 1998, onde hoje encontra-se o Assentamento 

Zumbi dos Palmares. 

 

2.1 A OCUPAÇÃO 

 

A ocupação da Fazenda Rio Preto foi realizada a partir do trabalho do Setor de Frente 

de Massa do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra do Espírito Santo. Esse 

setor conseguiu reunir 317 famílias dos seguintes municípios: São Mateus, Nova 

Venécia, Jaguaré, Sooretama, Pedro Canário, Conceição da Barra e Pinheiros. 

As famílias foram protagonistas de uma peça em três atos: Ocupação, Acampamento 

e, finalmente, Assentamento e, como diria o poeta popular Zé Pinto, as famílias 

queriam resgatar a terra, a agricultura familiar, a cidadania e a construção de um país 

harmonioso, sem cercas, fome ou tristeza:  

“Queremos mais felicidade, no céu deste olhar cor de anil, no verde esperança sem 

fogo, bandeira que o povo assumiu...” 
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Portanto, a Reforma Agrária é mais do que uma solução imediata, ela é, no dizer do 

poeta supracitado, “a volta do agricultor à raiz”. Em tempo: Zé Pinto é um artista do 

MST e, a cultura, como não poderia deixar de ser, completa o leque de fortalecimento 

dessa luta que não se acaba e sempre se renova, seja na mística, no teatro, na 

música, no artesanato ou na cantoria em volta da fogueira, debaixo da lona preta ou 

nos encontros e assembleias, pulsando a veia forte do Sem Terra em todo e qualquer 

recanto desse nosso imenso país, chamado Brasil. 

Conquistar a terra e fazê-la produzir foi o principal objetivo daquelas famílias, para que 

no lugar do boi, pudesse pisar o homem. O que era coberto de capim foi transformado 

numa terra coberta por alimentos: batata, aipim, feijão, café, pimenta, frutas etc., 

alimentos destinados à mesa daquelas famílias e também alimentar as pessoas da 

cidade. A reforma agrária é uma solução para o campo e, indiretamente, para a 

cidade, pois uma terra antes explorada com finalidade de enriquecimento individual 

poderá vir a ser lugar onde centenas de famílias realizarão o sonho de dignamente 

adquirir a terra, lutando (em todos os sentidos), para mantê-la produzindo e assim 

caminharem rumo a uma nova sociedade. 

A luta foi árdua: um ano e meio de batalha, intensa ocupação, acampamento, 

despejos, reocupações e, finalmente, assentamento. A vitória só foi possível devido à 

persistência, teimosia, bravura das 151 famílias que se encontram atualmente 

assentadas e compõem o assentamento Zumbi dos Palmares. Outro fator de extrema 

importância foi à capacidade de organização e militância do MST que não se intimidou 

diante das ameaças oriundas daqueles que estavam no poder e em nome deles 

perseguiam as organizações, sobretudo as famílias Sem Terra. 

Outros aspectos que determinaram a conquista foram: a unidade, a luta e a paixão 

pela vida. 
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2.2 O ACAMPAMENTO 
 

Na luta pela conquista da fazenda Rio Preta, o acampamento Zumbi dos Palmares 

chegou a reunir 317 famílias. Esse número foi organizado e distribuído em 14 grupos, 

também chamado de núcleos de base. Em seguida houve a organização das equipes, 

a coordenação e a colaboração do apoio de militantes e dirigentes do MST. 

As equipes foram compostas por: saúde, mística, formação, disciplina, educação, 

esporte, cultura e relações públicas. 

Cada equipe tinha como representante uma ou mais pessoas de cada grupo. A 

coordenação era composta pelos coordenadores dos grupos, eleitos 

democraticamente pelos demais componentes, além dos militantes e/ou dirigentes 

que acompanhavam o processo de acampamento. 

A forma em que se encontra organizado um acampamento refletirá nos frutos a serem 

colhidos no processo organizativo do futuro assentamento. Portanto, trabalhar a 

formação política - ideológica, foi uma das maiores preocupações do MST. 

Partindo desse pressuposto, durante o período de acampamento, foram realizados 

vários cursos, tais como: 

Curso de formação política, realizado no CIDAP (Centro Integrado de 

Desenvolvimento dos Assentados e Pequenos Produtores) com a duração de uma 

semana em que participaram 90 acampados e tinha por objetivo estudar a luta pela 

terra no Brasil. O curso trouxe resultados satisfatório. A partir daí, saíram vários 

companheiros para atuar no setor de Frente de Massa. 

Laboratório de Campo realizado no próprio acampamento, cuja infraestrutura foi 

montada com madeira e lona, construindo um grande barracão. O laboratório durou 

uma semana e teve a participação unânime das famílias acampadas. Os trabalhos 

realizados foram relacionados à luta pela terra, às lutas sociais, a pertença e a 

organicidade do MST, a cultura, a mística e a animação. A participação nas marchas 

estaduais e nacionais com grande representatividade. 

Os estudos nos grupos do acampamento e debates abertos sobre diversos temas. 
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Além da formação, havia intensa participação no lazer. Durante o período de 

acampamento foi criado um time de futebol que realizava jogos amistosos com os 

times das comunidades circunvizinhas e da região. 

A saúde era outra preocupação e para isso foi montada uma farmácia de atendimento 

constante que fazia medida de pressão, distribuía medicamentos e encaminhava os 

doentes para o hospital. 

Quanto à educação, como no acampamento Zumbi dos Palmares e em outros, não 

havia uma escola itinerante, a parte pedagógica ficou a desejar, pois as aulas só foram 

ministradas em poucos momentos, pois apesar do grande número de crianças – em 

nível escolar – elas ficaram sem acompanhamento pedagógico e consequentemente, 

desvinculado da escola. 

O processo de acampamento é importantíssimo, pois marcou a história de vida das 

famílias (assentadas ou não) que presenciaram a experiência de passar por um 

período significativo de luta pela terra. É o estudioso Fernandes que nos afirma: 

Ser acampado é ser sem-terra. Estar no acampamento é resultado de 
decisão tomada, a partir do desejo e de interesses, objetivando a transmissão 
da realidade. O acampado é o sem terra que tem por objetivo ser um 
assentado. São duas categorias em uma identidade em formação. 

Motivadas pela compreensão, otimismo e luta, as famílias sonharam juntas e assim, 

conseguiram conquistar a tão almejada terra. 

 

 

2.3 POR QUE “ZUMBI DOS PALMARES”? 

 

O acampamento da fazenda Rio Preto recebeu o nome de Zumbi dos Palmares, em 

homenagem à luta dos escravos negros contra o cativeiro que durou séculos. 

Segundo Fernandes,  
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Em 1570, no Brasil já se implantaram mais de cinquenta engenhos. Em 1584, 
trabalhavam na fazenda, na cultura da cana-de-açúcar, em torno de 15 mil 
africanos escravizados. O quilombo foi o território livre, era a terra onde viviam 
negros, índios e também trabalhadores livres e marginalizados pela alta 
sociedade colonial. 

Palmares foi o maior dos quilombos e por muitos anos resistiu aos ataques dos 

fazendeiros (latifundiários) escravistas que pagavam a pistoleiros chamados 

bandeirantes para destruir os quilombos. 

Zumbi foi um dos mais importantes líderes na luta pela resistência do Quilombo de 

Palmares. Ele é para nosso povo um grande exemplo de liderança e, portanto, merece 

essa homenagem. 

Além disso, o assentamento em estudo, localiza-se no município de São Mateus, norte 

do Espírito Santo, última região escravocrata do estado. 

 

 

2.4 A RESISTÊNCIA 
 

A ocupação trouxe grande repercussão, pois tratava-se de uma área muito famosa e 

conhecida na região devido às festas promovidas pela burguesia local e por ter uma 

sede muito bem estruturada com piscina, quadra de esporte e outros. 

Imediatamente a notícia da ocupação tomou corpo: a cobertura dos meios de 

comunicação local e regional (rádio, TV, jornais), dando enfoque aos fatos e 

divulgando a situação dos Sem Terra. Essa divulgação, por sua vez, aguçou a 

curiosidade de muitas pessoas, pois durante muitos anos não acontecia qualquer tipo 

de ocupação na região. As visitas eram constantes tanto das comunidades quanto 

dos assentamentos das regionais vizinhas. Foi um momento de solidariedade e apoio, 

muitos cultos religiosos, doação de alimentos e agasalhos. 

A presença das famílias dos assentamentos da região foi um fator importantíssimo no 

processo de resistência do Zumbi de Palmares, isso veio confirmar o princípio do 

coletivismo, pois a luta pela terra não se limita em apenas conquistar um lote. Ela vai 
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muito além das cercas e das barracas de lona, vai além de uma cova de mandioca ou 

um pé de feijão. Trata-se de deixar florir um sentimento de companheirismo e 

fortalecimento da consciência de classe – eis aí a dinâmica do assentado: um eterno 

militante que faz da luta pela justiça, uma bandeira viva!   

Em todas as tentativas de despejo, vários grupos assentados deixavam suas casas e 

iam somar forças para evitar uma repressão policial violenta. Essa soma de forças foi 

essencial nos momentos críticos, visando a permanência e a resistência do 

acampamento no local da ocupação por mais de 60 dias. 

O acampamento só deixou a área quando não mais se pode negociar com o comando 

da polícia e por decisão da coordenação ao lado da direção do MST aquela área foi 

desocupada – estrategicamente – sem a presença da polícia. Nesse momento as 

famílias foram para a beira da rodovia estadual no próprio município de São Mateus, 

numa área entre a rodovia e o leito do rio Cricaré. 

Durante o tempo de acampamento na rodovia – apesar dos inconvenientes - foi 

importante para a organicidade e a formação das famílias. Desse modo, devido aos 

cursos que aconteceram, foi possível fortalecer as alianças com as comunidades, os 

sindicatos, igrejas, pastoral da terra, etc. A duração do acampamento na rodovia foi 

de 05 meses. A partir daí resolveu-se fazer uma reocupação diferenciada: a sede da 

fazenda. Essa reocupação tinha como objetivo pressionar o INCRA – que não dava 

respostas sobre o processo de liberação da terra. 

Para essa ação a coordenação do acampamento preparou um forte sistema de 

segurança, pois havia boatos sobre a presença de pistoleiros na sede da fazenda. 

Após a tomada da sede, a ansiedade era aguardar as notícias que sairiam sobre a 

ação promovida pelo MST – o que não veio a acontecer, pois os meios de 

comunicação não comparecem no local. 

Enquanto isso, na sede as famílias ficaram acampadas com a ideia de resistir até que 

os técnicos do INCRA dessem uma resposta e vistoriassem a área. Nesse mesmo 

tempo surge o pedido de reintegração de posse da área e a notícia trazida pela polícia 

era que todos teriam que deixar a fazenda. Mesmo diante do comando policial, as 
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famílias permaneceram na área por alguns dias, até que finalmente veio à resposta 

trazida pela equipe de negociação: os técnicos do INCRA fariam a vistoria, porém era 

preciso que as famílias acatassem a ordem judicial e deixassem a área, pois, segundo 

os critérios do Instituto, com a área ocupada não é possível fazer qualquer vistoria. 

Para possibilitar a vistoria, as famílias deixaram a área e voltaram para as margens 

da rodovia. Foi um momento de intensa ansiedade e angústia.  

No entanto, apesar da ansiedade, a resposta dos técnicos só foi divulgada algumas 

semanas depois. Na justificativa consideraram a área imprópria para a 

desapropriação, por se localizar numa região castigada pela seca e, desse modo, não 

constituir condições agricultáveis. A ausência de fontes de água na localidade 

dificultaria, segundo eles, a prática da produção de alimentos – o que não era verdade, 

conforme. Veremos a seguir 

 

 

2.4.1. O impasse, a angústia e a resistência 

 

Diante das justificativas do INCRA, houve, num primeiro momento, certo desânimo 

entre as famílias, porém, a direção do MST não se deixou abater e tratou de pedir – 

imediatamente – uma nova vistoria e desta vez, um técnico foi indicado pelo próprio 

movimento. Era um profissional experiente e que atuava nos assentamentos dando 

assistência técnica e, portanto, conhecedor do assunto. 

O resultado, como era de se esperar, contrariava as justificativas do INCRA. Segundo 

o técnico do MST a área era completamente produtível – afinal é cercada de pequenas 

e médias propriedades, onde é forte a agricultura familiar. Desse modo o laudo 

considerou a área propícia à desapropriação e oportuna para o assentamento 

daquelas famílias. 

Apesar dessa constatação óbvia, mais uma vez surgiram dificuldades na permanência 

do acampamento na beira da pista. A burocracia e a demora do INCRA no 
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encaminhamento do processo para Brasília começaram a trazer vários problemas. 

Várias famílias começaram a desistir, outras foram expulsas do acampamento por 

indisciplina e assim por diante; causando, desse modo uma redução no número de 

acampados. 

O que fazer? Era a grande pergunta. Ocupar novamente a sede da fazenda, era a 

forma mais viável. Sem intervenção da polícia e cientes de que não haveriam grandes 

riscos, as famílias marcharam em procissão rumo à fazenda. A reocupação da sede 

aconteceu durante o dia. 

O fato de ter reduzindo o número de famílias, fez com que houvesse uma nova 

distribuição dos grupos. Anteriormente eram em torno de 14 e em seguida formaram-

se apenas 07 grupos, com um número de 22 famílias por grupo. 

 

 

2.5 A POSSE DA TERRA 

 

Quando aconteceu a ocupação no dia 20 de julho de 1998, o acampamento chegou a 

ter 317 famílias. Um ano e cinco meses depois, quando saiu a emissão de posse (13 

de dezembro de 1999), permaneciam acampadas apenas 149 famílias. 

A notícia da emissão de posse foi festejada em grande estilo, por todos do 

acampamento e da região. Houve uma grande mística, celebração coordenada pelo 

padre da paróquia de Nova Venécia, além das homenagens ao acampado Leandro, 

que falecera e foi bastante lembrado naquele dia. 

Aquele dia marcava definitivamente o início de uma nova perspectiva na vida daquelas 

famílias. Por isso vieram muitas pessoas representar as instituições, tais como: 

assentados da região e regiões vizinhas, lideranças sindicais, lideranças do MST, 

Comunidades vizinhas, entre outros. Naquele dia a festa entrou para a história, como 

a festa da conquista, da luta e da resistência. Era preciso cantar, dançar e se alegrar 
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entre risos e lágrimas de felicidade de ver a vitória acontecer. Depois de tanta 

resistência e impasses, todos tinham o direito de festejar a tão sonhada conquista. 

Mas a luta em defesa da organização do novo assentamento estava apenas 

começando. Após a euforia, eis que chegava o momento de arregaçar as mangas. 

Passado o período de resistência, da transição de acampamento para a situação de 

pré - assentamento, era a hora e a vez de se começar a organização interna. Eis a 

lógica de uma luta que não tem fim: o momento de sentir os desafios da organização 

da produção, do trabalho, da moradia, da educação, enfim, de uma comunidade de 

assentados conscientes, voltados para o coletivo e promoção do bem comum, sempre 

em defesa da construção de uma nova sociedade. Era o momento de iniciar um 

trabalho sério e profundo: estruturação e funcionamento do assentamento. 
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3 A EMEIEF ZUMBI DOS PALMARES 

 

Busca neste capítulo descrever o cotidiano da Escola, através das observações 

participativa realizada, no sentido de identificar as marcas do processo histórico da 

escola Zumbi dos Palmares e a sua importância a comunidade do assentamento 

daqueles que historicamente lutaram por uma sociedade de homens e mulheres livres.  

O objetivo central deste capítulo é descrever a partir do contexto vivenciado de como 

está materializada a formação dos sujeitos na respectiva comunidade do 

Assentamento zumbi dos Palmares e a contribuição da escola neste processo da auto 

organização. Primeiramente, iniciará com o histórico da escola, objeto desta pesquisa, 

bem como os fundamentos de auto-organização dos educandos. 

 

 

3.1 HISTÓRICO DA ESCOLA 

 

No final do ano de 1999, com a participação do setor estadual de educação do 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra-ES realizou-se vários momentos de 

estudo com as famílias sobre a Pedagogia do Movimento Sem Terra. A formação 

ocorria geralmente nos finais de semana para possibilitar que todas as famílias 

pudessem participar. Neste período as crianças em idade escolar já frequentavam a 

escola no município de Nova Venécia. Existiam três linhas de ônibus que atendia os 

estudantes da região, mesmos estes estudantes sendo do município de São Mateus.          

De acordo com alguns relatos da liderança do assentamento, o município de São 

Mateus alegava que não tinha condições de atender estas famílias que se localizavam 

próximas às divisas do município, então era comum que os municípios vizinhos 

atendessem não só na questão da educação, mas também na saúde, melhorias das 

estradas entre outros.  
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Convencidos da importância da escola no assentamento, uma equipe, juntamente 

com o setor estadual de educação, inicia o diálogo na Superintendência Regional de 

Educação de São Mateus para apresentar a demanda e solicitar estrutura para que 

no ano de 2000, as crianças pudessem estudar no assentamento.  

Naquele momento a Superintendência não disponibilizou materiais, pois não tinha e a 

escola ainda não estava criada. Foi feita uma campanha nas demais escolas dos 

assentamentos conseguindo quadro, cadeiras, panelas, entre outros.  

Não foi um percurso fácil a criação da escola no Assentamento Zumbi dos Palmares, 

sobretudo na perspectiva da Educação do Campo e com os princípios da Educação 

do MST. 

Neste período, algumas famílias tiveram resistência justificando a falta de estrutura 

física. Assim, a conquista da escola no assentamento foi atravessada por conflitos 

externos e internos. Em 2000 foi criada no Assentamento Zumbi dos Palmares a 

Escola Pluridocente Estadual Dandara, com 17 educandos. Seu funcionamento se 

deu com pouca estrutura em um galpão que já havia na antiga fazenda. Lidando com 

a falta de apoio da Secretaria de Estado da Educação (SEDU), aliada ao avanço do 

neoliberalismo, implementado pelo governo estadual na gestão do governador José 

Inácio Ferreira, que tinha como meta fechar as escolas do campo.  A escola é fechada 

em 2001. A partir disso, as famílias assentadas e o conjunto do MST articulado pelo 

seu Setor de Educação procuraram o município, que com a conjuntura do período 

acreditou-se que poderia ter melhores condições de funcionamento da escola, além 

da necessidade da ampliação da oferta da Educação Infantil e dos anos finais do 

Ensino Fundamental. 

Com o acúmulo deste processo e a luta das famílias organizadas pelo Movimento, no 

ano de 2002 foi criada a Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental 

“Assentamento Zumbi dos Palmares”, conforme Decreto Municipal Nº 816/2002, de 

24/04/2002. Com aproximadamente 60 educandos/as e uma equipe composta por 4 

educadores/as e uma servente. 

Mesmo com a escola no assentamento, o transporte escolar continuou levando os 

filhos dos assentados para as escolas da cidade de Nova Venécia, que fica localizada 
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aproximadamente 15 KM do assentamento, o que dificultava muito o trabalho da 

equipe, devido muitos pedidos de transferências e a secretaria municipal de educação 

de São Mateus justificava não investir na escola por ter dúvida da sua continuidade.  

A partir de então, configurou-se outro aspecto importante da luta por escola no 

assentamento. Entre os anos de 2002 ao final de 2016, a escola funcionou com uma 

estrutura improvisada. Todas as atividades aconteciam em um casarão, que 

antigamente era a sede da fazenda e após a criação do assentamento se transformou 

em área social. 

Fotografia 1. EMEIEF Zumbi dos Palmares em funcionamento na sede do 
Assentamento 

 

Fonte: Arquivos da EMEIEF Assentamento Zumbi dos Palmares. 

Esses 14 anos foram de intensas lutas, protagonizadas pelas famílias e organizadas 

pelo Movimento, em diversas reuniões, ocupações de órgãos públicos como a 

ocupação da Prefeitura Municipal de São Mateus (Fotografia 3, abaixo, trancamento 

de rodovia e outras formas de diálogo e pressão para que o direito de ter escola 

(coloca a base legal do direito à escola) com estrutura digna no território fosse 

garantido. Nesse processo, junto às famílias estavam muitas crianças e jovens, 
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educandos e ex-educandos da escola, que participaram do processo de luta. A foto a 

seguir mostra um momento de luta na prefeitura de São Mateus. 

Fotografia 2. Ocupação da Prefeitura Municipal de São Mateus em 2013. 

 

Fonte: Arquivo da EMEIEF Assentamento Zumbi dos Palmares 

Por meio das lutas e mobilizações, as famílias do assentamento conquistaram a 

estrutura física da escola. A inauguração ocorreu em novembro de 2016, com uma 

grande Noite Cultural, homenageando a resistência negra. 
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Fotografia 3. Mística de inauguração do novo prédio escolar em 2016. 

Fonte: 

Arquivo da EMEIEF Assentamento Zumbi dos Palmares 

Caminhando lado a lado com a luta pelo espaço físico da escola, o desafio atual é 

para que a escola não esteja distante da luta que a originou, ou seja, que tenha em 

sua prática pedagógica os princípios da proposta educativa do MST, dos ideais da 

classe trabalhadora. Para contribuir com esse elemento, no ano letivo de 2011, iniciou-

se na escola o trabalho utilizando a Pedagogia da Alternância, prática que enriqueceu 

o trabalho em relação à proposta pedagógica da escola. 

Atualmente, a EMEIEF Assentamento Zumbi dos Palmares atende aproximadamente 

a 135 educandos e educandas da Educação Infantil e Ensino Fundamental (anos 

iniciais e finais), envolvendo, além do assentamento, outras comunidades da 

microrregião: Nova Verona, Tapuía, São José, Córrego do Meio, Córrego Rio Preto, 

Fazenda Araújo, Terra Fresca e Escadinha. Sobre a proposta pedagógica da escola, 

conforme destacado em seu Projeto Político e Pedagógico, fundamenta-se nos 

princípios da Pedagogia do Movimento e da Pedagogia da Alternância. 

Para assegurar e fortalecer sua proposta pedagógica, e também contribuir em outras 

lutas acerca da educação dos povos do campo, a escola se organiza no coletivo de 

escolas de assentamento do Setor de Educação do MST e no Comitê Municipal de 

Educação do Campo. 
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3.2 FUNDAMENTOS DA AUTO-ORGANIZAÇÃO DOS EDUCANDOS 

 

A auto-organização dos educandos, elemento que motivou o desenvolvimento desta 

pesquisa, coloca-se como um dos grandes ensinamentos desenvolvidos na 

organização da educação na União Soviética sob-bases socialistas. A auto-

organização, que na atualidade faz parte dos princípios pedagógicos da educação do 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), tem como grande referência 

a experiência educacional desenvolvida pelo pedagogo M. M. Pistrak. 

Moisey Mikhaylovich Pistrak foi um educador russo que liderou ativamente as duas 

primeiras décadas, 1917 a 1937 de construção da escola soviética. Ele afirmava que 

para transformar a escola, e para coloca-la a serviço da transformação social, não 

bastava alterar os conteúdos. É preciso mudar o jeito da escola, suas práticas e suas 

estruturas de organização e funcionamento (PISTRAK,2011). 

Compreendendo que diante da nova perspectiva da educação pós revolução, Pistrak 

defendia um novo método educacional bem distante do praticado nas escolas 

burguesa, pois a escola seria o espaço de criação da nova vida social.  Assim, é 

necessário transformar o jeito da escola, ou seja, experimentar outras formas de 

organização do trabalho pedagógico, na direção de formar os educandos para 

participar ativamente dos processos de luta pela transformação social, Pistrak (2011) 

identificou que “saber lutar e saber construir” são dois principais aprendizados que 

devemos esperar dos educandos trabalhando nessa perspectiva. Nesse sentido, os 

grandes fundamentos da experiência desenvolvida por Pistrak foram a relação da 

escola com a realidade atual e a auto-organização dos educandos. 

Pistrak (2011) defendia que a grande transformação histórica a ser feita na escola é 

“a participação autônoma, coletiva, ativa e criativa das crianças e dos jovens, de 

acordo com as condições de desenvolvimento de cada idade, nos processos de 

estudo, de trabalho e de gestão da escola”. Na busca de efetivar essa transformação 

histórica, a auto-organização dos educandos se apresenta como uma prática 

pedagógica importante para vivenciar valores como a participação coletiva, a 

autonomia, autogestão, solidariedade, trabalho, entre outros que são tidos como 
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essenciais na formação dos sujeitos sociais, que se preocupem com as questões 

gerais da sociedade. 

O costume de viver coletivamente pode e deve ser formado entre as crianças 
tendo como base as tarefas domésticas coletivas, desenvolvendo-se entre 
elas o sentimento e a compreensão da necessidade e da utilidade sociais 
destas tarefas: é preciso que as crianças percebam o grande papel social 
desempenhado por todos esses pequenos hábitos na transformação do 
conjunto de nossa vida (PISTRAK, 2011, p. 43). 

Destacando o objetivo pedagógico da auto-organização dos educandos, Pistrak 

(2011, p.8) aponta para a principal tarefa de “educar para a participação social 

igualmente consciente e ativa”. Nota-se então que a grande preocupação dos 

educadores naquele período histórico era formar os educandos para contribuir nos 

processos de mudança da sociedade. Esta preocupação, por sua vez, não está 

distante da intencionalidade política da proposta educativa do MST. Outra herança 

importante da escola soviética que está presente na Pedagogia do Movimento é o 

vínculo forte entre a educação e a prática social 

A auto-organização deve ser constantemente estimulada pelos educadores, e não 

pode ser algo imposto, pois dessa forma perde seu princípio educativo e suas 

aprendizagens 
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4 A AUTO-ORGANIZAÇÃO DOS EDUCANDOS ENQUANTO PROCESSO DE 

FORMAÇÃO HUMANA 

 

A EMEIEF Assentamento Zumbi dos Palmares funciona orientada pelos princípios da 

gestão democrática e da auto-organização dos educandos e dos educadores. 

Compreendemos que essa organicidade deve permear o conjunto de processos 

pedagógicos da escola, pois se configura como a base da gestão democrática a partir 

dos seguintes elementos: 

a) Organicidade de educandos e educandas 

Na EMEIEF Assentamento Zumbi dos Palmares, a nucleação é uma forma dos 

educandos se organizarem em núcleo do coletivo de educandos e educadores é 

realizada no início do ano letivo, com a fundamentação teórica sobre a auto-

organização, em que a mística tem um papel muito importante para o desenvolvimento 

das atividades no cotidiano da escola. Dessa forma, a partir de um Tema Gerador são 

realizados estudos coletivos. 

Para Freire 2007, o tema gerador é antes de tudo, uma concepção de educação, que 

na expiração da obra enfatiza a ação cultural que embasa o conteúdo programático 

na vida e linguagem dos educandos e planejamento pré determinados Freire trata-se 

de uma opção que leva em conta os anseios e as necessidades de diálogo com as 

classes populares, para conhecer sua realidade e consciência a respeito de suas 

necessidades, desejos e aspirações, a partir da situação presente existencial, 

concreta, refletindo o conjunto de aspiração do povo que poderemos organizar o 

conteúdo programático das situações ou ação política . 

Nas de salas de aula, com os educandos, são construídas dinâmicas para a formação 

dos núcleos de base. A partir do Tema Gerador são organizados subtemas para o 

aprofundamento nos grupos heterogêneos de educandos que irão formar os núcleos 

de base. Com a discussão, cada grupo forma sua identidade coletiva escolhendo um 

nome. A escolha do nome dos núcleos é importante, pois é uma identificação dos 

núcleos que passam a ter uma organização em que os educandos pertencem a um 

núcleo, criam palavras de ordem e carregam sua simbologia. 
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Fotografia 4. Fundamentação da auto-organização na assembleia dos educandos 
2019 

A organização dos educandos em núcleo de base tem por função ser um espaço de 

convivência, lugar de estudo, discussão, encaminhamentos e cooperação entre 

ambos. 

Desta forma, na Escola Zumbi dos Palmares, os Núcleos de Base são uma estrutura 

organizativa importante para a organização dos educandos na escola. Os educadores 

também integram os Núcleos com a tarefa de dar o suporte, mediar o processo de 

construção coletiva do conhecimento com os educandos, com o cuidado de não 

impedir o protagonismo dos educandos. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo da EMEIEF Assentamento Zumbi dos Palmares  
 

Os Núcleos de Base têm também como função coordenar a semana, sendo os 

coordenadores de séries diferentes, organizados em seus turnos de estudo.  Cada dia 

ou turno, dois educadores são os acompanhantes do dia e contribuem com a 

coordenação dos educandos. 
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Figura 1. Mapa conceitual com o nome dos Núcleos de Base dos educandos no ano 
de 2019. 

Constituídos os núcleos de base, são formados os setores, que tem a função de dividir 

melhor as tarefas. Participam das equipes os educandos do 4º ao 9º ano, pois neste 

ciclo os educandos estão vivenciando mais elementos da alternância pedagógica e 

com maior tempo na escola. Os setores da auto-organização da escola são: mística e 

ornamentação, finanças, tarefas e trabalho prático, vida de grupo e esporte e lazer, 

cada setor tem o acompanhamento de um educador para contribuir no planejamento, 

execução das atividades e avaliação. A seguir, o mapa conceitual dos setores da auto-

organização dos educandos. 

Neste processo, os educandos deram aos Núcleos de Base os seguintes nomes:  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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Além disso, cada turma se auto-organiza nos espaços da sala de aula e em outros 

momentos de estudo, com algumas tarefas para organização do ambiente do estudo, 

as quais passam por um rodízio e todos participam, assumindo diferentes funções, 

dentre ela coordenar e ser coordenado. 

Refletir e avaliar os desenvolvimentos educativos no cotidiano da escola é uma das 

tarefas da proposta educativa. Neste sentido, o instrumento pedagógico da Avaliação 

Semanal tem um papel de provocar reflexões e fortalecer a construção da 

coletividade, elencando os pontos positivos e negativos que surgem na escola durante 

a semana, bem como sugestões e propostas para resolução dos conflitos que 

aparecem no cotidiano. 

 

 

b) Organicidade de educadores e educadoras 

 

A auto-organização é do coletivo da escola, ou seja, dos educandos, educadores, das 

famílias e do Movimento. Desta maneira, os educadores e educadoras da escola 

também compõem o coletivo e se auto organizam no planejamento, no cumprimento 

das tarefas. Além das funções inerentes ao seu cargo, os educadores (as) têm outras 

tarefas na escola, a partir do trabalho com os princípios da Pedagogia do Movimento 

e da Pedagogia da Alternância, no acompanhamento de diversos espaços 

pedagógicos e seus instrumentos, como os momentos de vivência prática, atividades 

dos núcleos e setores da auto-organização e outros. 

Para realizar o planejamento, a avaliação e o estudo coletivo, a equipe tem um 

calendário de reuniões quinzenais que acontecem no período noturno. Além disso, os 

educadores que trabalham com as turmas que vivenciam a alternância pedagógica 

(4º ao 9º ano) têm reuniões fixa todas as sextas-feiras, no turno vespertino. 
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c) Organicidade de famílias e comunidade 
 

O Coletivo de Famílias se tornou parte essencial da escola, tendo papel fundamental 

em muitos momentos, como no conjunto de lutas para garantir a abertura, construção 

da escola, e a implementação da proposta pedagógica. Desta forma, a formação 

destes parceiros é fundamental, assim, a escola organiza formações de diversos 

temas ligados à conjuntura atual, à educação do campo, aos instrumentos 

pedagógicos da escola e outros, à formação por ciclo, ou seja, relacionadas à etapa 

que o educando está na escola, além das assembleias gerais e visitas às famílias. 

Uma estrutura organizativa importante do coletivo de famílias é a Associação Escola 

e Comunidade (AEC), tendo como integrantes as famílias dos educandos, da 

comunidade em que a escola está inserida e servidores da escola, sendo uma 

entidade com função deliberativa, consultiva e fiscalizadora no âmbito da escola. 

A auto-organização contribui no processo formativo dos educandos, especialmente 

nos aspectos da coletividade, formando o entendimento da importância da 

organização coletiva no processo de transformação do território e da sociedade, numa 

nova ordem social, na construção de novos valores, como traz no princípio filosófico 

da Pedagogia do Movimento. 

Fortalece a autonomia de tomar decisões em coletivo, superando as decisões 

individuais, fortalecendo os laços de companheirismo sejam educandos, educadores 

e outros trabalhadores da escola. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao realizar esta pesquisa, pude de fato constatar ainda mais a importância da auto-

organização, pois a partir do momento que passamos a ter um olhar acadêmico acerca 

das atividades pedagógicas, vivenciadas na comunidade escolar, percebemos que 

essas atividades pedagógicas desenvolvidas têm seu papel transformador na vida dos 

sujeitos que ali estão inseridos. 

Observa-se que as atividades que foram possíveis acompanhar, em função da 

pandemia causado pelo covid-19, foram realizadas pela escola na lógica da auto-

organização, têm garantido de fato que os sujeitos envolvidos estabeleçam uma 

ancora de compromisso, responsabilidade, companheirismo, entre outros valores 

fundamentais na formação humana, enquanto característica principal da escola. Por 

meio dessa auto-organização dos educandos é que se dividem tarefas de interesses 

comuns, ação que beneficia o coletivo e é realizada por meio da cooperação. É a 

educação pela e para a ação, ação transformadora.  

 

Constatou se que a auto-organização é um dos princípios da Pedagogia do 

Movimento. Com a pesquisa podemos compreender melhor a materialização prática 

deste instrumento pedagógico, aprofundando os limites, contradições e 

possibilidades. 

 

O processo de transformação social exige sujeitos que possam na prática agir de 

forma coerente, para tanto precisam conhecer profundamente a realidade em que 

estão inseridos para poder transformá-la. Dominar as técnicas, deter os 

conhecimentos é instrumento fundamental no processo de luta.  

 

Consideramos que investigar sobre a auto-organização nas escolas do campo é 

essencial, pois é reflexo da necessidade de se repensar as relações sociais, e a escola 

é um espaço importante para se experimentar cada vez mais princípios que fazem 

parte deste processo, como a coletividade, a solidariedade, o protagonismo, a 

autonomia, dentre outros. 

 



46 
 

Dessa forma, as contribuições aqui trazidas fazem parte de uma construção de uma 

escola que cresceu e se desenvolveu, e, nesse caminho, encontrou momentos 

críticos, crises, dificuldades, que coletivamente teve que superar. 

Nesse processo é que foi possível a possibilidade de ligar a vida social a escola, e 

essa, é parte integrante dessa práxis pedagógica. Os educandos, no entanto, 

precisam sentir-se sujeitos dessa prática coletiva, desde o planejamento a execução 

de qualquer atividade com auto-organização. Esse método é fundamental pois, define 

a posição da escola , do ponto de vista do seu valor, função social e formação 

pedagógica. 

É importante dizer que esta pesquisa não está finalizada, pois é fato que com o 

decorrer do tempo mudanças vão ocorrendo no processo de ensino aprendizagem e 

que é sempre necessário refletir, avaliar e buscar novas formas de melhorar, 

potencializar o método em estudo.   
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